
ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPETIM

Secretaria de Saúde

E-mail: licitacaosaude@itapetim.pe.sov. br /
www.itapetim.pe.gov.br

AVISO DE DISPENSA ELETRÔruICE NO OOOO3/2024

( Processo Admi n istrativo no00 0261 2024,

Torna-se público que o(a) Diretoria de Contratações e Compras da Secretaria Municipal de

Saúde de ltapetim lPE, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço/maior

desconto), na hipótese do art. 75, inciso lí, nos termos da Lei no 14.133, de 10 de abril de2021, da
Lei Municipal n" 530/2023 e demais legislaçáo aplicável.

Data do envio de propostas: do dla 08/,1U2A24 até às 07h59min do dia 11hA12024
Link: www.comprasnet. gov. br/
Data e Horário da Fase de Lances:1111012024 das 08h00min às 14h00min

1, OBJETO DA CONTRATAçÃO DTRETA

1.1. Gontratação de empresa especializada em serviços de Iocação de softwares para

Secretaria Municipal de Saúde, no âmbito de recursos financeiros transferidos ao Município.

1.2.A contratação será em lote distribuído por três itens conforme tabela constante
abaixo.

00007,T,
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SIAFIC

Sistema de Contabilidade: Sistema para ambiente Windows; banco

de dados SQL server, ou compatível para interagir com sistemas já

existentes e instalados na instituição; o suporte será feito in bloco
elou on-line conforme a necessidade do município sempre que for
solicitado; sistema integrado com soluções de tecnologia da
informaçâo que, no todo ou em parte soluçôes de tecnologia da

informação que, no todo ou em parte, funcionando em conjunto.
suportam a execução orçamentário, financeira e contábil do ente,
bem como a geração dos relatórios e demonstrativos previstos na

legislação; relatórios gerados pelo sistema permitirá exportar para

diversos formatos: PDF, Word, Excel, html, etc; impressão do
controle interno com demonstrativos dos Iimites constitucionais e

legais por relatórios gráficos; gerar e emitir todos os relatórios
exigidos pela legislação: balancetes mensais, RREO, RGF, PCA:

importar dados dos sistemas de arrecadação, folha pessoal e

ruÊs 72 Rs 1.442,86 Rs 17.314,32

demais sistemas através de layout especifico; gerar todos os

arquivos para o sagres-TCE-PE; o sistema deve possuir conexão
online com o portal da transparência via web para atender as

normas da lei complementar n L3tl09; permitir o controle total dos
processos licitatórios com importação direta do portal do TCE-PE.

utilizar o plano de contas padrão para municípios de acordo com o
TCE e secretaria do tesouro nacional; execução do movimento
orçamentário e extra em banco de dados único, permitindo a

implantação, exclusão, estorno e a edição de lançamentos de

acordo com a legislação pertinente; gerar em arquivo PDF os

demonstrativos mensais (balancetes mensais), quadrimestrais (RGF)
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e anuais (balancetes anuais) e publícar através de mecanismos
diversos para o portal da transparência; diagnóstíco dos balancetes
mensais, PCA: sistema adaptado as normes brasileiras de

contabílidade aplicadas ao setor públíco para 2014; o sistema
deverá ser de fácil operacionalidade e dispor de padrão mínimo de
qualidade, nos termos do art. 48, parágrafo único, inciso lll, da lei
complementar no 101, 4 de maio de 2000 o sistema deverá ser
adaptável para atender à solicitação de mudanças, melhoria
funcionalidade, integridade dos dados. o sistema deverá permitir a

liberação em tempo real das informações pormenorizadas sobre a

execução orçamentária e financeira das unidades gestoras,

referentes a receita e à despesa, em conformidade ao decreto ng

7.L85, de 27 de maio de 2010.

2 27480

SISTEMA DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA PÚBUCA

Sistema de Portal da Transparência Pública: sistema que esteja em
conformidade com norma; Lei complementar [tle 131,, de 27 de
maio de 2009; gerar relatórios pelo sistema de informações
importadas pelo sistema de contabilidade e permitir exportar para

diversos formatos: PDF, WORD, EXCEL HTLM, etc. publicar
relatórios exigidos pela legislação: balancetes mensais, RREO, RGF,

PC§ importar licitações, participantes propostas, contratos e

aditivos diretamente do portal do TCE-PE as informações do
sistema deve possuir conexão online com o sistema de
contabilidade para atender normas da leicomplementar n" t3tl}9;
gerenciador de conteúdo permitindo enviar diversos arquivos em
formato PDF: operações via internet somente por autenticação
através de conexão segura. devera possuir mecanismos de proteção
contra acesso direto não autorizado; permitir inclusão de
demonstrativos mensais (balancetes mensais), quadrimestrais (RGF)

e anuais (balanços anuas). o sistema deverá ser de fácil
operacionalidade e dispor de padrão mínimo de qualidade, nos

termos do art.48, parágrafo único. inciso l, da lei complementar Ne

1014 de maio de 2000. o sistema deverá ser adaptável para

atender à solicitação de mudanças, melhoria em aspectos de
operacionalidade que não prejudique sua regra de negócio ou que
venha a prejudicar sua funcionalidade ou integridade dos dados. o
sistema deverá permitir a importação em tempo real das

informaçôes pormenorizadas sobre a execução orçamentária e

financeira das unidades gestoras, referentes a receita e a despesa,
em conformidade ao decreto n7.785, de 27 de maio de 2010;
exportação/importação de dados em formatos padronizados em Tl
(.CSV, XMI- etc.)

MÊS 12 Rs 467,50 Rs 5.610,00

3 27480

SISTEMA DE ALMOXARI FADO

Sistema de almoxarifado: Controlar desde a entrada e saída de
produtos, à necessidade de reposição; estoque mínimo;
identificando as unidades que tanto consumiram como as gue
precisam de sua reposição. Dando assim, uma posição de cada
produto em relação ao seu fornecedor, quantidade necessidade,
etc. (Softwere integra ao sistema de licitação)

MÊS t2 Rs 467,50 Rs 5.610,00

TorAL I ng za.sra,tz
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1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o
fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações
do objeto.

2. PARTtCtpAÇÃO NA DTSPENSA ELETRÔN|CA.

2.1.A participaçâo na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal -
Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br/.

2.1.1. Os fornecedores deverâo atender aos procedimentos previstos no Manual do
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo
Federal, para acesso ao sistema e operacíonalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contrataçâo Direta e seu(s)
anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

00007?
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

0 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçÕes
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizaçÕes da Sociedade Civilde lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão no 746DA14-TCU-Plenário); e

2.2.5. socÍedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICN E GADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1.O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço,
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.
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3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissâo ou qualquer outro
pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçÕes nelas contidas, em conformidade com o que dispÕe o Termo de Referêncía,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçâo contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-
la, substítuí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
"sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da PrevÍdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213191.

000081
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3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIll, da Constituição;

4. FASE DE LANCES

4.1.4 partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

 .2.lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofeúado pelo valor do LOTE.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto

em relação ao Último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance

que esteja vencendo o certame, desde que Ínferiores ao menor por ele ofertado
e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances
intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que
cobrir a melhor oferta e de R$ 5,00 (cinco reais).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeíro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.T.lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgaçâo dos lances, pelo sistema, em
ordem crescente de classificação.

4.7 .1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo
tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
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5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço
compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer aoima
do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata
do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1 . contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em

seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.
5,6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a
proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do proprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
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5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;
5.8.2. ConsÍdera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indícação de recolhimento de impostos e contribuiçÕes na forma do Simples
Nacional, quando não cabívelesse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou
da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a
nova data e horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HAB|L|TAÇÃO

6.1.Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO l-
DOGUMENTAÇÃO ExlGlDA PARA HABILITAçÃO deste aviso e serão solicitados
do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição previa ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante
a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da U n ião (www. portaldatransparencia.q ov. br/ceis) ;

c) Cadastro Nacional de CondenaçÕes Cíveis por Atos de lmprobidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www. cnj.j us. br/im probidade ad m/consu ltar req uerido. php).

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição

das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de
Pessoa J u ríd ica do TC U (https ://certidoesapf. apps.tcu. gov. br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, porforça do artigo 12da Lei n' 8.429, de 1992,
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que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento símilares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à
sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessâo pública, ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidÕes lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentaçâo do balanço patrimonial e das
demonstrações contábeis do último exercício.
Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.
Será inabílitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,

6.4.

6.6.

6.5.

6.7.

6.8.
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na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especificaçÕes do objeto e as condiçôes de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAçÃO

7.1.4pós a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7 .1.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o orgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante conespondência postal com aviso de recebímento
(AR) ou meio eletrônico, para que se7'a assinado e devolvido no prazo de 1 (um)
dias, a contar da data de seu recebimento.

7.1.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à
empresa adjudicada, implica na reconhecimenta de que:

7 .2.1. referida NoÍa esÍá substituindo o contrato, aplicando-se â relação de negócÍos
ali estabelecída as dísposrgões da Lei no 14.133, de 2021;

7.2.2. a contratada se vincula â sua proposta e âs previsões contidas no Áyrso de
Contratação Direta e seus anexos;

7.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescrsâo sâo aquelas previstas
nos artigos 137 e 138 da Lei no 14.133/21 e reconhece os direitos da
Administração previsÍos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12

meses prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condiçÕes de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÔES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2A21, quais sejam:

8.1,1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente j ustificado ;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7 . ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do
contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

8.1.10.1. ConsÍdera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condiçÕes de particípação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto
de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançÕes:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infraçÕes dos
subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1 .2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
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todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1 .12,bem como nos demais casos
que justifíquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientaçÕes dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícíos de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infraçÕes administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
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fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1ggg.

8.11. As sançÕes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

e. DAS DTSPOS|çÕES GERATS

9.1.O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de
ContrataçÕes Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores
regístrados no Sistema de Registro Cadastral Uníficado - Sicaf, por mensagem
eletrônica, na correspondente linha de fornecímento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,
sempre que possível, e desde que atendidas às condiçÕes de habilitação
exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora
deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2. 1 e g.2.2 acima poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo pruzo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notíficação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçÕes, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que nâo haja comunicação em contrário.
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9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo'lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Aviso de Contratação Direta
e de seus anexos ou demais peças que compÕem o processo, prevalecerá as deste
Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO ll - Termo de Referência;

9.13.3. ANEXO lll - Minuta de Contrato;

Itapetim-PE, 08 de outubro de 2024

Maria Soares da Silva
compras e contratações

*, 000090
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ANEXO t- DOCUMENTAÇÃO EXtctDA PARA HABIL|TAçÃO

Habilitação jurÍdica:

1,1no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

12Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www. portaldoempreendedor. gov. br;

1.3No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato socialem vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

1.4inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a malriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;

l.6decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

1.7No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especiat de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art.40, §2o do
Decreto n. 7.775, de 2012.

1.9No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do / /SS - CEl, que
comprove a qualificação como produtor ruralpessoa física, nos termos da lnstrução
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 1g e 165).

1.9Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
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(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta no 1.751, de 02/1012014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título Vll-A da Consolidaçâo das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943;

2.5prova de inscrição no cadastro de contribuintes esÍaduale/ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

2.6prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipaldo domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atívidade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos esÍaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei;

Qualificação Econômico-Financeira :

3.1certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverâo atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abeúura.

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

Qualificação Técnica

4.l Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item
pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
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í.0. DO OBJETO:
Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa
especializada em serviços de locação de softwarês para Secretaria Municipal de Saúde,
no âmbito de recursos financeiros transferidos ao Município.

1.1.Contratação de empresa especialízada em serviços de locação de sofhryares,
objeto deste termo de referência deverá considerar os seguintes normativos:

- Lei Federal no 14.133, de 1o de Abril de 2021.
- Lei Municipal no 530, de 22 demarço de 2OZà;

2.0. JUSTIFICATIVA:
A referida contratação deverá ocorrer por meio de dispensa de licitação por tratar-se

de uma medida vantajosa devido à rapidez e eficiência que esse processo oferece. A
legislação permite a contratação direta quando o valor está dentro dos limites previstos,
tornando o procedimento maís ágil e desburocratizado, sem comprometer a legalidade e a
transparência. Essa agilidade é essencial para garantir a continuidade dos serviços públicos
essenciais, especialmente na área da saúde, onde soluções tecnológicas iápidas sâo
necessárias para assegurar o bom atendimento à população. A locação de softwares como
o SIAFIC (Sistema Único e lntegrado de Execução Oiçamentária, Administração Financeira
e Controle), o Sistema de Portal da Transparência Pública e o Sistema de Álmoxarifado é
de extrema importância para modernizar e otimizar a gestão administrativa da Secretaria. O
SlAFlC, por exemplo, é indispensável para a gestão financeira e orçamentária do setor
público, garantindo transparência e conformidade com as normativas fiscaís. Já o Sistema
de Portal da Transparência Pública possibilita que as informaçÕes referentes aos gastos,
contratos e açÕes do governo sejam disponibilizadas de forma acessível à popúlação,
fortalecendo o controle social e a responsabilidade fiscal. O Sistema de Almoxarifado,-por
sua vez, contribui diretamente para o controle e gestão de materiais e insumos, otimizando
o uso de recursos e evitando desperdícios. A utilização desses softwares proporciona um
aumento significativo na eficiência operacional da secretaria, além de reduzir custos, uma
vez que a automação de processos diminui erros manuais, retrabalhos e desperdícios,
otimizando recursos humanos e financeiros. A locação desses sistemas também se mostra
mais vantajosa economicamente em relação à compra de licenças, pois assegura que a
Secretaria tenha sempre acesso às versões mais recentes das plataformãs sem a
necessidade de investimentos em atualizações constantes. Outro ponto importante é o
suporte técnico contínuo oferecido pela empresa contratada, que garante a manutenção dos
sistemas e evita interrupções nos serviços essenciais à saúde. Além disso, a intégração
proporcionada pelos softwares facilita a comunicação entre os diversos setores da
secretaria, garantindo uma troca de informaçÕes eficiente e decisôes mais rápidas e
assertivas, com base em dados precisos e atualizados. Portanto, a contratação por dispensa
de licitação desses sistemas, além de estar em conformidade com a legislação vigente, traz
benefícios significativos para a Secretaria Municipal de Saúde, ao garantir a modernização,
a eficiência e a transparência dos serviços prestados à população.
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3.0. DO PROCEDTMENTO DA CONTFTATAÇÃO:
3.1. Para a contratação do objeto pretendido sugere-se a contratação direta por

dispensa, nos termos do artigo 75, inciso ll, da Lei Federal no 14.133, de 10 de Abril de
2421;

3.2. Para obtenção da melhor proposta deverá ser adotado o tipo Menor
preÇo;

3.3. A disputa entre os licitantes ocorrerá pelo modo Aberto

4.0.DO SERVTÇO:
4.{. As características e especificações do objeto da referida contratação

são:

t-ConstituiobjetodopresenteTermodeReferênciaapretensáóontrataç
:m serviços de locação de sgftwares.

torr úrurco
cóo CATSER OtScntri/ltruRçÃO UNID. QUANT p. ururrÁRro P. TOTAL

1.
26972

SIAFIC

Sistema de Contabilidade: Sístema para ambiente Windows; banco
de dados SQL server, ou compatível para interagir com sistemas já
existentes e ínstalados na instituição; o suporte será feito in bloco
e,/ou on{ine conforme a necessidade do município sempre que for
solicitado; sistema integrado com soluções de tecnologia da
informação quer no todo ou em parte soluções de tecnologia da
informação que, no todo ou em parte, funcionando em conjunto.
suportam a execução orçamentário, financeira e contábil do ente,
bem como a geração dos relatórÍos e demonstrativos previstos na
legislação; relatórios gerados pelo sistema permitirá exportar para
diversos formatos: PDF, Word, Excel, html, etc; impressão do
controle interno com demonstrativos dos limites constitucionais e
legais por relatórios gráficos; gerar e emitir todos os relatórios
exigidos pela legislação; balancetes mensais, RREO, RGF, pCA:

importar dados dos sistemas de arrecadação, folha pessoal e
demais sistemas através de layout especifico; gerar todos os
arquivos para o sagres-TCE-PE; o sistema deve possuir conexão
online com o portal da transparência via web para atender as
normas da lei complementar n 13U09; permitir o controle total dos
processos licitatórios com importação direta do portal do TCE-pE.
utilizar o plano de contas padrão para municípios de acordo com o
TCE e secretaria do tesouro nacional; execução do movimento
orçamentário e extra em banco de dados único, permitindo a
implantação, exclusão, estorno e a edição de lançamentos de
acordo com a legislação pertinente; gerar em arquivo pDF os
demonstrativos mensais (balancetes mensais), quadrimestrais (RGF)

e anuais (balancetes anuais) e publicar através de mecanismos
diversos para o portal da transparência; diagnóstico dos balancetes
mensais, PCA: sistema adaptado as normas brasileiras de
contabílidade aplicadas ao setor público para 2014; o sistema

leygfá ser de Íácil operacionalidade e dispor de padrão mínimo de

MÊS 12 Rs 1.442,86 Rs L7.314,32
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qualidade, nos termos do art.4g parágrafo único, inciso lll, da lei
complementar no 101, 4 de maio de 2000 o sistema deverá ser
adaptável para atender à solicitação de mudanças, melhoria
funcionalidade, integridade dos dados. o sistema deverá permitir a
liberação em tempo real das informaçôes pormenorizadas sobre a
execução orçamentária e financeira das unidades gestoras,
referentes a receita e à despesa, em conformidade ao decreto ne
7.185, de 27 de maio de 2010.

2 27480

SISTEMA DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA
Sistema de Poftal da Transparência Pública: sistema que esteja em
conformidade com norma; Lei complementar Ne 13L, de 27 de
maio de 2009; gerar relatórios pelo sistema de informações
importadas pelo sistema de contabílidade e permitir exportar para
díversos formatos: PDF, WORD, EXCEL HTLM, etc. publicar
relatórios exigidos pela legislação: balancetes mensais, RREO, RGF,

PCA, importar licitações, participantes propostas, contratos e
aditivos diretamente do portal do TCE-PE as informaçôes do
sistêma deve possuir conexão online com o sistema de
contabilidade para atender normas da lei complementar n" IJL/09;
gerenciador de conteúdo permitindo enviar diversos arquivos em
formato PDF: operaçôes via internet somente por autenticação
através de conexão segura. devera possuir mecanismos de proteção
contra acesso direto não autorizado; permitir inclusão de
demonstrativos mensais (balancetes mensais), quadrimestrais (RGF)

e anuais (balanços anuas). o sistema deverá ser de fácil
operacionalidade e dispor de padrão mínimo de qualidade, nos
termos do art. 48, parágrafo único. inciso I, da Íei complementar Ne
101 4 de maio de 2000. o sistema deverá ser adaptável para
atender à solicitação de mudanças, melhoria em aspectos de
operacionalidade que não prejudique sua regra de negócio ou que
venha a prejudicar sua funcionalidade ou integridade dos dados. o
sístema deverá permitir a importação em tempo real das
informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e
financeira das unidades gestoras, referentes a receita e a despesa,
em conformidade ao decreto n 7.185, de 27 de maio de 2010;
exportação/importação de dados em formatos padronizados em Tl
(.CSV, XMI etc.)

MÊS 12 Rs 467,50 Rs 5.610,00

3 27480

SISTEMA DE ALMOXARI FADO
Sistema de almoxarifado; Controlar desde a entrada e saída de
produtos, à necessidade de reposição; estoque mínimo;
identifícando as unidades que tanto consumiram como as que
precisam de sua reposição, Dando assim, uma posição de cada
produto em relação ao seu fornecedor, quantidade necessidade,
etc. {Softwere integra ao sistema de licitação)

MÊS 12 RS 467,50 Rs 5.610,00

TOTAL I ns za.sa+,rz

5.0. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MEiEPP:
5.1. Salienta-se que na referida contrataÇâo, será concedido o tratamento diferenciado e

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das dísposições
contídas nos Arts. 47 e 48.
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5.2. No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante
em potencial que se enquadre nos requisitos da norma.

6.0. DAS OBR|GAÇOES DO CONTRATANTE:
6.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo

com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
6.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto

da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
6.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade

dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e
completa fiscalizaçâo, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e
preceitos legais.

6.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.
115 a 123 da Lei 14.133121.

7.0. DAS OBR|GAÇÔES DO CONTRATADO:
7.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação físcal,

civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assúmidos, a
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razáo da execução do objeto
contratado.

7.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.

7.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação
exigidas no respectivo processo de contratação direta por lnexigibilidadeãe Licítação, conform'e o
caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

7'4. Emitir Nota Fiscal conespondente à sede ou filial da empresa que efetivamente
apresentou a documentaçâo de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do
referido processo de contratação direta.

7.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificaçôes
técnicas correspondentes.

7.6. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposiçÕes dos Arts.
115 a 123 da Lei 14.133121.

8.0. DOS PRAZOS E DA MGÊNCH:
8.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite

prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133t21, está abaixo indicado e será
considerado da assínatura do Contrato ou equivalente:

8.1 .1 . Entrega: A partir da ordem de serviço.
8.1.2. Gonclusão: í2 (Doze) meses.
8.2. A vigência da presente contrataçâo será determinada: em 12 meses consideranda da

data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e
nos termos dos Arts. 105 a 114, daLei 14.133121.

9.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE
9.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência do contrato.
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10.0. DO PAGAMENTO:
9.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bêm como as disposições dos Arts. 141 a 14ôda Lei 14.193121; da seguinte
maneira: O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento
da fatura/Nota Fiscalde acordo com a NOTA DE EMPENHO, por meio de Ordem Bancária de acordo
com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura
correspondente, de acordo com as demais exigências administrativas em vigor.

1 1.0. DA vERlFlcAçÃo on QUALIFICAÇÃo rECNtcA, ECoNôulco-rtruANCEtRA:
1 1.1. Se necessária a verificaçáo da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a

documentaçáo essencial, suficiente para comprovar as reÍeridas capacidades, será restrita aqueta
definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.195121, respectivamente:

I í.2. Habilitação tecnica:
11.2.1. Comprovação de experiência prévia de fornecimento de objeto compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante atéstado(s) iornecido(s)
por pessoa(s) de direito público ou privado, devidamente autenticado por cartório competente, que
comprove (m) aptidão da licitante para desempenho de atividades compatíveis, em caiacterísticas,
e quantidades com o objeto desta licitação.
11.2.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a relação do(s)
serviço(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(á); 

'

11.2.3. Licença de Funcionamento, no âmbito municipal ou estadual, da sede da Licitante; 
'

11-2.4. A empresa deve apresentar atestados emitidos por outras instituiçôes, públicas ou privadas,
comprovando que já forneceu software ou serviços similares.
11.2.9 A empresa deve comprovar que o software ofertado atende a padrôes de qualidade, como
certificações lso ou outras normativas técnicas pertinentes ao setor;
11.2.6. A empresa precisa comprovar que dispõe de uma equipe técnica capacitada para
implementar, dar suporte e realizar a manutenção do software;
11.2.7 . comprovar que está em conformidade com regulamentações específicas, como a Lei Geral
de Proteção de Dados (LGPD) no caso de tratamento de dados sensíveis;

í1.3. Habilitação econômica e financeira:
11-3.1 Certidâo Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos
distribuídos pelo PJe (processos iuOicia da sede da licitante OU, no caso de
empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em
iuízo, certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a licitante eltá apta
econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório.

12.0. DO CRTTERIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
12.1. Executada a presente contratação e observadas as condiçÕes de adimplemento das
obrigaçôes pactuadas, os procedimentos e condições para receber oseu objeto peio Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.132t21.
12.1.1. O objeto será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprímento das exigências de caráter
técnico, no prazo de 2 dias após o recebimento;
12.1.2. O objeto será recebido definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais
após 5 dias do recebimento provisório.
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13.0. DOS PROCEDTMENTOS DE F|SCALIZAÇÃO E GERENCTAMENTO:
13.1. Seráo designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e

Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Leí 14.133/21, especialmente para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência
e subsídio de informações pertinentes a essas atribuiçôes.

1 4.0. DAS SANÇÔES ADMTNTSTRATTVAS:
14.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada

a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas noArt. 155, da Lei 14.133121 e
serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos

Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:
a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b - multa de mora de 0,5olo (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato,

por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;
c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações

administrativas prevístas no referido Art. 155;
d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art.
155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art.
155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput
do

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §
40 do referido Art. 156;

f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133121.
13.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após

a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1o/o (um por cento)
ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

15.0. DA COMPENSAÇÃO FTNANCETRA:
15.1 , Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde

que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devídos em razão do
atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula:

EM=NxVpxl,onde:
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e
I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX + 100) * 365, sendo
TX - percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um

novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua, Na hipótese do referido índice
estabelecido para a compensaçâo financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
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então em vigor.

Itapetim, 10 de outubro de2024.

Diretora de e contrataçÕes
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ANEXO III

MINUTA DO TERMO DO CONTRATO

Processo Administrativo n" 0002612024
Contrato Administretivo no xxxxx/xxxx

*, 000100

Orgão Demandante: Fundo Municipal de ltapetim PE

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM

ENTRE SI E O MUNICíPIO DE ITAPETIM/PE, E A

EMPRESA

O Município de ltapetim por intermedio do Fundo Municipal de Saúde, com sede no(a)
cidade de ltapetim mesmo nome localizada no Estado de Pernambuco, inscrito(a) no CNPJ
sob o no 11.402.511/0001-56, neste ato representado(a) pelo(a) Secretário(a) de Saúde

Brasileiro(a), Solteiro(a), Funcionário(a) Público(a), residente e
domiciliado ............ CPF no Carteira de ldentidade no

doravante denominado CONTMTANTE, e o(a) Empresa

:: : : t:11',lli:1,:ii[:i'J:Hiid^+;Dô;;";il-*::li:::8i,1?
.., conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada

nos autos, tendo em vista o que consta no Processo acima numerado e em observância às
disposiçÕes da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Dispensa Eletrônica n. 00003

cúusuLA PRTMEIRA - OBJETO (arr. 92. r e [):

1.1. Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada
em serviços de Iocação de softwares para Secretaria Municipal de Saúde, no âmbito
de recursos financeiros transferidos ao Município.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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cLÁusuLA sEcuNDA - vtcÊNcn E pRoRRoGAÇÃo:

2.1. A prazo de vigência da contratação e de 12 (meses) contados do(a) publicação deste,
na forma do artiso 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

cLÁusuLA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art.
92. lV. Vll e XVlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

GLÁUSULA QUARTA - SUBGONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusulA eurNTA - PREço (aÉ. e2. v):

5.1. O valor total da contrataçâo é de R$ XXXXXXXX

5.2.

cóDrGo oscnrurNaçÃo UNIDADE QUANTIDADE p.unrrÁruo P. TOTAL

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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5.3. O valor acíma é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e/ou executado.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art. 92. V e Vl):

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçÕes a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA sÉrrme - REAJUSTE (art. 92. V):

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data da proposta de preços.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) maís ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE (art. 92. X. Xl e XIY):

8.1. São obrigaçÕes do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
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8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo
Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamagões relacíonadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

8.1.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - oBRleAçÕEs Do coNTRATADo (aÉ. 92. Xrv. XVr e XVn):

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada em caso de equipamentos;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.1 .3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
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9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll. da Lei n.o 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substítuir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o
valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1 .10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o

14.133, de 2021);

9.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116. paráqrafo único. da Lei n.o 14.133, de 2021);

Ne
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9.1 .15. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.

9,1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municÍpal, as normas de segurança do contratante;

9.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão

atender às recomendaçÕes de boa técnica e a legislação de regência;

9.1.17 . Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que

tenha acesso por força da execuçâo deste contrato;

9.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçâo pertinente,

cumprindo as determinaçÕes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de

execução do objeto e nas melhores condiçÕes de segurança, higiene e disciplina.

9.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçÕes do memorial

descritivo ou instrumento congênere.

9.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

GLAUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (aÉ. 92. Xll):

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cúusuu DÉctMA pRtMEtRA - |NFRAÇOES e SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.

92. XrV):

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de asosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2", da Lei n" 14.133. de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 40. da Lei no 14.133, de 2021);

iii. Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "ê", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" ê "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (ad-l§§-§§j.
da Lei no 14.133, de 2021).

iv. Multa

1. Moratória de 1,0o/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5o/o (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do ptazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispÕe
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

4. Compensatória, para as infraçÕes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 10%
a 30o/o do valor do Contrato.

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1,
de 5,00% a 15o/o do valor do Contrato.

6. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 5,00% a 10o/o do
valor do Contrato.



ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPETIM

Seffetaria de Saúde

E-mai I : licitacaosa ude @ ita peti m. pe.sov. br /
www.ita petim.pe.gov.br

*. 000107

7. Para infraçÕes descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 2,A0o/o a 5,00%
do valor do Contrato.

8. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 1,00o/o a 5,00% do
valor do Contrato

11.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o. da Lei no

14.133, de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156. §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

't 1.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Gontratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Leí (art. 159).

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
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previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
obseruados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021),

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (nrt. tOt. Oa fei n" t+ )

11.13. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21 .

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, nâo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orgão
ora contratante.

cúusula oÉcfit,ln SEGUNDA- DA ExTtNÇÃo GoNTRATUAL (art. 92. XtX]:

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto,

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÕes

administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artioo_ 137 da Lei no

14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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12.3.6. A alteração social ou a modifÍcação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacídade de concluir o contrato.

12.3.6.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizaçÕes e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
índenizatório (art. 131, caput, da L ).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuto de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da
Lei n.o 14.133, de 2021).

GLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ONçNMENTÁRn (Art. 92. VIII):

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

13.1.1. Lei Municipal n.'. 555123

13.1.2. UNIDADE ORÇAMENTARTA: 00.001- FUNDO MUNtclpAL DE SAUDE

13.1.3. 2079- Manutenção das Atividades do Hospital Municipal Maria Silva

13.1.4. ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.3099- Materiar de consumo.

13.1.5. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
med iante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (Art. 92" III):

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo

*, ',0,00109
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as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor- e
normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉqMA eutNTA - ALTERAÇôEs

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequintes
da Lei no 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos
ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132da Lei no 14.133, de
2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

14.133. de 2021.

cúusuLA DÉcrMA sExrA - puBucAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na !nternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133,
de 2021, e ao art. 80, §2o, da Lei n. '12.527. de 2011.

cLÁusuLA DÉctMA sÉTtMA- FORO (art. 92. §1o):

17 .1. Fica eleito o Foro da Vara Unica da Comarca de Itapetim para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei n" 14.133/21.

Itapetim, xxxxxx de xxxxxx de 20xx .

Representante Legal
do CONTRATANTE

Representante legal do
CONTRATADO


